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ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO
RECORTE DE JORNAIS

Regulamento tem
como finalidade

apresentar as
prioridades e
as metas da

administração
pública estadual

• Aprovação. Na sessão
do dia 14 de maio, os
deputados estaduais de
Sergipe consentiram em
plenário, em primeira
discussão, o projeto de
lei 65/2013, enviado
pelo Poder Executivo,
que trata sobre as dire
trizes para a elaboração
da Lei Orçamentária
para o exercício de 2014.

No início do dia, os
integrantes da Comissão
de Economia e Finan

ças haviam se reunido e
aprovado o projeto. Em
linhas gerais, o Proje
to de Lei apresenta as
prioridades e metas da
administração pública
estadual, a organização
e estrutura dos orça
mentos e as regras para

alterações. As disposi
ções sobre modificações
na legislação tributária e
relativas às despesas com
pessoal, encargos e ou
tras despesas correntes
também estão inclusas.

Baseado no Plano Plu-

rianual 2012/2015, entre
as prioridades elencadas
para o exercício de 2014,
estão o Programa de Ace
leração do Crescimento

- PAC - em Sergipe, o Plano
Sergipe Mais Justo,quevisa a
erradicaçãoda pobrezaextre
ma e intervenções emergen-
ciais com vistas a minimizar
osefeitosdos longosperíodos
de seca, além dos programas
Aperfeiçoamento do Siste
ma Único de Saúde - SUS -,
Educação Básica, Educação
Profissional e Sergipe Mais
Seguro.

MAIS PROJETOS
Além da Comissão de Eco

nomia e Finanças, também
sejeuniram os membrps_da
Comissão de Constituição
e Justiça - CCJ - e da Co
missão de Administração
e Serviços Públicos. Nelas,
os parlamentares aprova
ram dois projetos enviados
pelo Tribunal de Contas do
Estado - TCE. Um deles,
o Projeto de Lei 19/2013,
que dispõe sobre a regula
mentação da requisição de
servidores para o TCE.

De acordo com o proje
to, a requisição do servidor
público para o Tribunal, a
partir de 1^ de janeiro de
2014, somente pode ser até

"olimite de 30% do número
total de servidores efetivos
do quadro de pessoal efetivo
do TCE, excluídos os cargos
em comissão.

Além disso, o Tribunal de
Contas do Estado deve pro
videnciar a elaboração do
Plano de Cargos e Salários
- PCS -,não ultrapassando o
prazo de 18 meses, a contar
da publicação da lei, após
o que deve, em igual prazo,
providenciar as medidas
orçamentárias necessárias a
sua implantação.

Outro projeto do TCE

aprovado nas comissões
foi o PL 41/2013, que dis
põe sobre a transformação
de cargos de provimento
em comissão do quadro
depessoal do Tribunal de
Contas do Estado. Pela
proposta enviada ao Le
gislativo, as despesas re
sultantes da aplicação
desta lei devem correr à
conta das dotações or-
çamentares apropriadas
consignadas para o TCE.
Ambos também foram
aprovados em plenário
pelos parlamentares.

Entre os projetosda pau
ta aprovados pelos depu
tados na sessão, outros
dois foram encaminhados
pela Procuradoria Geral
de Justiça: O PL 24/2013
que altera a nomenclatura
de unidade administrativa
e de cargo de provimento
em comissão de natureza
especial do quadro de pes
soal dos serviços auxiliares
do Ministério Público do
Estado de Sergipe e o PL
complementar 1/2013, que
transforma cargo de pro
motor de Justiça.

MEDALHA
Também foi aprovado

pelos deputados o projeto
de resolução 6/2013, de
autoria do deputado Gilson
Andrade, PTC, que institui
a Medalha do Mérito da
Superação Flávio Primo. A
proposta é quea concessão
dela pela Assembléia Le
gislativa seja feita no mês




